
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 425.088 - RJ (2013/0368820-6)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : LEIVAS DE MATTOS ROSA E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : MOZAR PEREIRA LEITE 
ADVOGADOS : ALFREDO LEON SZTERENBUCH 
  NELIA LOPES LEMOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
CONTA-CORRENTE. DESCONTOS INDEVIDOS SOBRE 
PROVENTOS. DANO MORAL. REQUISITOS CONFIGURADORES. 
PRETENSÃO DE AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
INDENIZAÇÃO DEVIDA PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. IN 
RE IPSA. PRECEDENTES. QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR 
RAZOÁVEL. SÚMULA 7/STJ. 
1. A orientação do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que 
o fornecimento de crédito, mediante fraude praticada por terceiro-falsário, 
por constituir risco inerente à atividade econômica das instituições 
financeiras, não elide a responsabilidade destas pelos danos daí advindos.
2. Ao contrário do alegado pelo recorrente, é de se ressaltar que, em 
hipóteses como a dos autos, é prescindível a comprovação do dano moral, o 
qual decorre do próprio fato, operando-se in re ipsa. Depreende-se que o 
fato por si só é capaz de ofender a honra subjetiva do autor, por afetar o 
seu bem-estar, em razão da inscrição de seu nome em cadastro de 
inadimplentes, de forma que o dano moral está ínsito na ilicitude do ato 
praticado, sendo desnecessária sua efetiva demonstração.
3. O entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça é de que o 
valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões 
de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. Desse modo, 
não se mostra desproporcional a fixação em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a 
título de reparação moral, decorrente das circunstâncias específicas do caso 
concreto, motivo pelo qual não se justifica a excepcional intervenção desta 
Corte no presente feito, como bem consignado na decisão agravada. 
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco 
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Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília, 10 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 425.088 - RJ (2013/0368820-6)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : LEIVAS DE MATTOS ROSA E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : MOZAR PEREIRA LEITE 
ADVOGADOS : ALFREDO LEON SZTERENBUCH 
  NELIA LOPES LEMOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao 

agravo em recurso especial com base nos seguintes fundamentos: a) incidência da Súmula 7/STJ; b) 

incidência da Súmula 83/STJ, sob o entendimento de que "a orientação do Superior Tribunal de 

Justiça firmou-se no sentido de que o fornecimento de crédito, mediante fraude praticada por 

terceiro-falsário, por constituir risco inerente à atividade econômica das instituições 

financeiras, não elide a responsabilidade destas pelos danos daí advindos".

Em suas razões recursais, o ora agravante alega, em síntese, que a decisão agravada 

deve ser reformada, na medida em que: a) deve ser afastada a aplicação da Súmula 7/STJ; b) o 

valor arbitrado a título de danos morais se mostra excessivo, devendo ser minorado dentro dos 

padrões da razoabilidade e da proporcionalidade, acompanhando recomendação do próprio STJ. 

Por fim, sustenta que "o manejo da presente Ação demonstra claro intuito de 

enriquecimento, de geração de lucro, não de compensação por suposta dor sofrida ainda 

mais em se considerando o valor abusivo requerido pelo ora Agravado, e a pouca monta do 

dano" (e-STJ, fl. 303).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 425.088 - RJ (2013/0368820-6)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : LEIVAS DE MATTOS ROSA E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : MOZAR PEREIRA LEITE 
ADVOGADOS : ALFREDO LEON SZTERENBUCH 
  NELIA LOPES LEMOS 
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Conforme assentado na decisão agravada, inicialmente, verifica-se que a orientação 

do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que o fornecimento de crédito, mediante 

fraude praticada por terceiro-falsário, por constituir risco inerente à atividade econômica das 

instituições financeiras, não elide a responsabilidade destas pelos danos daí advindos. Em tal sentido:

"RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA VARA ESPECIALIZADA. 
DIREITO LOCAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ABERTURA DE 
CONTA CORRENTE. DOCUMENTAÇÃO FALSA. INCLUSÃO 
INDEVIDA NOS CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 
INDENIZAÇÃO. NECESSIDADE. JULGAMENTO ULTRA PETITA. 
INOCORRÊNCIA. VALOR ARBITRADO A TÍTULO DE DANOS 
MORAIS. REDUÇÃO.
(...)
2. A falsificação de documentos para abertura de conta corrente não 
isenta a instituição financeira da responsabilidade de indenizar, pois 
constitui risco inerente à atividade por ela desenvolvida. Precedentes.
(...)
5. Recurso especial conhecido em parte e, nesta extensão, provido." 
(REsp 671.964/BA, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, DJe de 
29.6.2009)

"RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. INCLUSÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO. ABERTURA DE CONTA 
CORRENTE E FORNECIMENTO DE CHEQUES MEDIANTE 
FRAUDE. FALHA ADMINISTRATIVA DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. 
RISCO DA ATIVIDADE ECONÔMICA. ILÍCITO PRATICADO POR 
TERCEIRO. CASO FORTUITO INTERNO. REVISÃO DO VALOR. 
VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Inescondível a responsabilidade da instituição bancária, atrelada 
ao risco da própria atividade econômica que exerce, pela entrega de 
talão de cheques a terceiro, que mediante fraude, abriu conta 
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bancária em nome do recorrido, dando causa, com isso e com a 
devolução do cheque emitido, por falta de fundos, à indevida inclusão 
do nome do autor em órgão de restrição ao crédito.
2. Irrelevante, na espécie, para configuração do dano, que os fatos 
tenham se desenrolado a partir de conduta ilícita praticada por 
terceiro, circunstância que não elide, por si só, a responsabilidade da 
instituição recorrente, tendo em vista que o panorama fático descrito 
no acórdão objurgado revela a ocorrência do chamado caso fortuito 
interno.
3. A verificação da suficiência da conduta do banco no procedimento 
adotado para abertura de contas, além de dispensável, na espécie, 
demandaria reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado 
no âmbito do recurso especial, à luz do enunciado 7 da Súmula desta 
Corte. 
4. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que evidente exagero ou manifesta irrisão na fixação, pelas 
instâncias ordinárias, viola os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, tornando possível, assim, a revisão da aludida 
quantificação.
5. Recurso conhecido em parte e, no ponto, provido, para reduzir a 
indenização a R$ 12.000,00 (doze mil reais), no limite da pretensão 
recursal". (REsp 774.640/SP, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA 
BARBOSA, DJ de 5.2.2007)

"CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO NA SERASA, 
ORIUNDA DE DÉBITO DE CARTÃO DE CRÉDITO OBTIDO POR 
TERCEIRO MEDIANTE FRAUDE. RESPONSABILIDADE DA 
ADMINISTRADORA. DANO MORAL. PROVA DO PREJUÍZO. 
DESNECESSIDADE. VALOR DO RESSARCIMENTO. REDUÇÃO.
I. A inscrição indevida do nome do autor em cadastro de 
inadimplentes, a par de dispensar a prova objetiva do dano moral, que 
se presume, é geradora de responsabilidade civil para a instituição 
financeira, desinfluente a circunstância de que o fornecimento do 
cartão de crédito ocorreu mediante fraude praticada por terceiro.
(...)
III. Recurso especial conhecido e parcialmente provido." (REsp 
924.079/CE, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJe de 
10.3.2008)

No mesmo sentido, decidiu recentemente a colenda Segunda Seção desta eg. Corte, 

quando do julgamento do REsp 1.199.782/PR, da relatoria do em. Ministro Luis Felipe Salomão, 

processado sob o rito de recurso representativo da controvérsia (CPC, art. 543-C), cuja ementa se 

transcreve:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
JULGAMENTO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. DANOS 
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CAUSADOS POR FRAUDES E DELITOS PRATICADOS POR 
TERCEIROS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FORTUITO INTERNO. 
RISCO DO EMPREENDIMENTO.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: As instituições bancárias 
respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos 
praticados por terceiros - como, por exemplo, abertura de 
conta-corrente ou recebimento de empréstimos mediante fraude ou 
utilização de documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade 
decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se como fortuito 
interno.
2. Recurso especial provido." (REsp 1.199.782/PR, Segunda Seção, Rel. 
Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 12.9.2011)

De outro lado, é de se ressaltar que, em hipóteses como a dos autos, é prescindível a 

comprovação do dano moral, o qual decorre do próprio fato dos descontos indevidos efetuados, 

operando-se in re ipsa. Depreende-se que o fato, por si só, é capaz de ofender a honra subjetiva do 

autor, por afetar o seu bem-estar, por ter seu nome indevidamente cadastrado nos órgãos de 

proteção ao crédito, de forma que o dano moral está ínsito na ilicitude do ato praticado, sendo 

desnecessária sua efetiva demonstração.

A propósito:

"ADMINISTRATIVO. CORTE NO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. PROVA DO DANO MORAL. SUFICIÊNCIA DA 
DEMONSTRAÇÃO DO ATO ILÍCITO. REMESSA DOS AUTOS AO
TRIBUNAL DE ORIGEM.
(...)
2. É cediço na Corte que 'como se trata de algo imaterial ou ideal, a 
prova do dano moral não pode ser feita através dos mesmos meios 
utilizados para a comprovação do dano material. Por outras palavras, 
o dano moral está ínsito na ilicitude do ato praticado, decorre da 
gravidade do ilícito em si, sendo desnecessária sua efetiva 
demonstração, ou seja, como já sublinhado: o dano moral existe in re 
ipsa. Afirma Ruggiero: 'Para o dano ser indenizável, 'basta a 
perturbação feita pelo ato ilícito nas relações psíquicas, na 
tranqüilidade, nos sentimentos, nos afetos de uma pessoa, para 
produzir uma diminuição no gozo do respectivo direito.' (RESP 
608918/RS, Relator Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ de 
21.06.2004).
3. Precedentes desta Corte: RESP 575469/RJ, Relator Ministro Jorge 
Scartezzini, Quarta Turma, DJ de 06.12.2004; RESP 204825/RR, 
Relatora Ministra Laurita Vaz, Segunda Turma, DJ de 15.12.2003; 
AgRg nos EDcl no AG 495358/RJ, Relator Ministro Carlos Alberto 
Menezes Direito, Terceira Turma, DJ de 28.10.2003; RESP 
496528/SP, Relator Ministro Sálvio DE Figueiredo Teixeira, Quarta 
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Turma, DJ de 23.06.2003; RESP 439956/TO, Relator Ministro Barros 
Monteiro, Quarta Turma, DJ de 24.02.2003.
4. Recurso especial provido." (REsp 709.877/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, 
DJe de 10.10.2005, grifo nosso)

"AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. CHEQUE PRESCRITO. PROTESTO. SÚMULA STF/284. 
DANO MORAL. PROVA. INDENIZAÇÃO. QUANTUM. HONORÁRIOS. 
COMPENSAÇÃO. OFENSA À SUMULA. IMPOSSIBILIDADE. JUROS 
MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. DECISÃO AGRAVADA. 
MANUTENÇÃO.
(...)
II. O dano moral é considerado in re ipsa, isto é, não se faz necessária 
a prova do prejuízo, que é presumido e decorre do próprio fato e da 
experiência comum.
(...)
Agravo Regimental improvido." (AgRg no REsp 1.122.470/RS, Rel. Min. 
SIDNEI BENETI, DJe de 18.5.2010)

Por fim, o eg. Tribunal de origem, ao manter a verba indenizatória fixada na sentença 

em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), agiu de acordo com os patamares estabelecidos pelo Superior 

Tribunal de Justiça e as peculiaridades da espécie, não se mostrando nem exorbitante nem 

desproporcional aos danos sofridos pelo recorrido diante da falha no serviço, razão pela qual não 

merece acolhida a pretensão do ora recorrente de que seja reduzido o quantum indenizatório.

A propósito, confiram-se as seguintes ementas:

"PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CARÁTER 
INFRINGENCIAL – RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL – 
FUNGIBILIDADE RECURSAL – POSSIBILIDADE – PROTESTO 
INDEVIDO DE DUPLICATAS – DANOS MORAIS – QUANTUM 
INDENIZATÓRIO RAZOAVELMENTE ESTABELECIDO À ESPÉCIE.
(...)
II – O quantum, a título de danos morais, equivalente a até 50 
(cinqüenta) salários mínimos, tem sido o parâmetro adotado para a 
hipótese de ressarcimento de dano moral em diversas situações 
assemelhadas (e.g.: inscrição ilídima em cadastros; devolução 
indevida de cheques; protesto incabível). Precedentes.
III – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL, PARA SE NEGAR PROVIMENTO A ESTE". (EDcl no Ag 
811.523/PR, Relator o Ministro MASSAMI UYEDA, DJe de 22.4.2008)

"PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 
MÉRITO. PRONUNCIAMENTO EXPLÍCITO. APELAÇÃO. 
CONHECIMENTO. QUESTÃO DE FUNDO. POSSIBILIDADE. 
DOCUMENTO. JUNTADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
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INOCORRÊNCIA. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA. SERASA. 
INDENIZAÇÃO. REDUÇÃO. 
(...)
3 - Tem admitido o STJ a redução do quantum indenizatório, quando 
se mostrar desarrazoado, conforme acontece, in casu, em que inscrito 
indevidamente o nome do pretenso devedor em cadastro de 
inadimplentes, dado que a Quarta Turma tem fixado a indenização por 
danos morais em montante equivalente a cinqüenta salários mínimos, 
conforme vários julgados.
4 - Recurso especial conhecido em parte e, nesta extensão, provido, 
apenas para reduzir a indenização". (REsp 607.957/MT, Relator o 
Ministro FERNANDO GONÇALVES, DJ de 22.1.2004)

Diante do exposto, não tendo o agravante trazido aos autos nenhum elemento capaz 

de infirmar a decisão agravada, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0368820-6 AREsp 425.088 / RJ

Números Origem:  00100102713370110  00312884520118190205  100102713370110  201324560309  
312884520118190205

EM MESA JULGADO: 10/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

LEIVAS DE MATTOS ROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MOZAR PEREIRA LEITE
ADVOGADOS : ALFREDO LEON SZTERENBUCH

NELIA LOPES LEMOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

LEIVAS DE MATTOS ROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MOZAR PEREIRA LEITE
ADVOGADOS : ALFREDO LEON SZTERENBUCH

NELIA LOPES LEMOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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